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Resumo

A Iniciação Científica (IC) é um processo pelo qual, via universidade, desafia-se
e disponibiliza-se um conjunto de opções à iniciação dos jovens no fazer pes-
quisa, produzir e socializar o conhecimento. Situado no contexto das nossas
investigações, o presente texto foi desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfi-
ca. Analisa-se criticamente a importância da IC para uma aproximação mais
qualificada entre a Educação Básica, a graduação e a pós-graduação, uma vez
que o leque de opções desse modo de formação foi ampliado significativamente
nos últimos anos. O ingresso na IC contribui, em especial à fundamentação
teórica e à familiarização com a metodologia da/para a pesquisa, complemen-
tando a formação acadêmica dos jovens estudantes, com um processo em que
o conhecimento, além de ser construído na relação ensino-pesquisa, passa a
ser reavaliado e recriado, desafiando os jovens a constituírem-se pesquisado-
res. Por fim, detectamos uma instrumentalização cada vez mais evidente desse
locus de formação e de pesquisa, por parte da Capes e CNPq, para melhorar os
indicadores da pós-graduação.
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Initiation to research in Brazil: policies for educating young
researchers

Abstract

Scientific Initiation (SI) is a process which, through universities, challenges young
people and provides them a set of attitudes and knowledge that is indispensable
to their initiation to research, and the production and socializing of knowledge.
Situated in the context of our broader research, this text is based on bibliographic
research. It critically analyzes the importance of SI to qualify the approximation
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between basic education and undergraduate and graduate studies, given that
the range of options of this mode of education has significantly expanded in
recent years. Entrance into SI contributes in particular to theoretical grounding
and to developing a familiarity with research methodology, complementing the
academic training of young students with a process in which knowledge, in addition
to being constructed in relation to teaching-research, comes to be re-evaluated
and recreated, challenging young people to become researchers. Finally, we
detect an increasingly evident instrumentalization of this locus of education and
research by CAPES and CNPq, to improve evaluation indicators for undergraduate
courses.

Keywords: scientific initiation; youth; research.

Introdução

Como ponto de partida, pela práxis pedagógica e por meio de leituras
e pesquisas, podemos afirmar que passou o tempo no qual predominou a teoria
tradicional¹ no processo ensino-aprendizagem, em especial na universidade,
em que o professor sabia e ensinava e o aluno não sabia e (supostamente)
aprendia. Além disso, a atividade de pesquisa não era implementada pelas ins-
tituições e nem efetivada pelos professores, dado que a centralidade estava no
ensino. A pesquisa, a elaboração de trabalhos mais fundamentados teórica e
empiricamente e a socialização do conhecimento, via publicações, era relegada
a outros espaços-tempos e a outros personagens, cabendo aos professores
serem transmissores de conhecimentos produzidos por terceiros. Dos alunos
esperava-se que, passivamente, fossem depositários de conhecimentos repas-
sados pelos professores.

Sobre a pesquisa, talvez ninguém tenha sido mais enfático, embora
falando em caráter de depoimento e referindo-se à sua trajetória, do que Barthes
(1997), ao proferir sua aula magna no Collège de France, em 1977, descarac-
terizando a centralidade do ensino e elevando a pesquisa ao patamar que, se-
gundo ele, deve ocupar: “Há uma idade em que se ensina o que se sabe; mas
vem em seguida outra, em que se ensina o que não se sabe: isso se chama
pesquisar” (p. 47).

Em segundo lugar, em nível de demonstração da importância que a
Iniciação Científica (IC) veio assumindo, para além das resoluções e normativas
institucionais, apontaríamos a sistematização da coletânea organizada por
Calazans (2002), contendo uma série de textos de autores que tratam da
institucionalização, da normatização, da descrição de processos institucionais
e de conquistas, via inclusão dos alunos nesta política pública, espaço de for-
mação, por excelência, de envolvimento com tudo aquilo que diz respeito ao
iniciar-se no processo da pesquisa. De outra parte, o texto de Oliveira (2008), ao
dedicar-se à sistematização de estratégias de organização do projeto de IC,
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indica a crescente importância que vem sendo dedicada a esta estratégia no
interior das Instituições de Ensino Superior (IES) e gradativamente disseminan-
do-se por toda a capilaridade do sistema de ensino, a partir da extensão de
modalidades de IC a jovens universitários e até a adolescentes da Educação
Básica, como veremos.

Em terceiro lugar, principalmente após a institucionalização da Ca-
pes, a pesquisa vem sendo efetivada primordialmente nas universidades públi-
cas, embora com a disseminação da Pós-graduação (PG) stricto sensu, induzida
como política pública, nos últimos anos, IES de outras dependências adminis-
trativas também estão integrando-se e contribuindo nesse processo. De acordo
com Jantsch (2008, p. 44), no âmbito das universidades públicas, “a pesquisa
pode ser realizada para além dos critérios mercadológicos” uma vez que, em
muitos casos, a sua realização está interligada com a questão da inovação que
fomenta a competitividade entre os países. De outra parte, o autor reforça que,
embora no contexto atual não se possa esperar que, na sua integralidade, “as
universidades privadas pesquisem para além da valorização do capital, julga-
mos importante a atuação do estado no sentido de reversão da atual onda de
negócios no âmbito da pesquisa universitária” (JANTSCH, 2008, p. 44).

Nesse viés a IC pode ser vista como uma possibilidade de produção do
conhecimento na universidade, pois proporciona aos graduandos das diferentes
áreas do conhecimento experiências que visam o contato com o processo científi-
co. Marcuschi (1996, p. 4), no relatório que contém a primeira avaliação do Progra-
ma Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (Pibic), encomendada pela Dire-
ção do CNPq, descreve que “a IC caracteriza-se como um instrumento de apoio
teórico e metodológico à realização de um projeto de investigação e constitui um
canal adequado como auxílio à formação de uma nova mentalidade no aluno”.

Levando em conta os pontos mencionados, pretende-se analisar a
importância da IC no modo de constituir-se pesquisadores por parte dos jovens
no Brasil e apontar caminhos para minimizar o distanciamento entre o ensino e
a pesquisa, algo que é considerado um desafio no contexto universitário atual-
mente. Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma pesquisa bibliográfica,
além de refletir nossa inserção, na condição de pesquisadores da temática da
IC, bem como de estarmos vivenciando o processo.

A IC em foco

A IC é uma atividade desenvolvida desde a década de 1950. Inicial-
mente, a distribuição das bolsas e/ou outros incentivos, de acordo com Marcuschi
(1996), era efetuada via balcão, precipuamente o CNPq, aos pesquisadores. No
ano de 1993 o Pibic começou a ser normatizado, via Resoluções Normativas
(RNs). Atualmente a finalidade do programa é “o desenvolvimento do pensamen-
to científico e iniciação à pesquisa de estudantes de graduação no Ensino Su-
perior” (CNPq – RN 017/2006).
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Considerando estes aspectos, a IC é um meio de formação por exce-
lência, pois permite introduzir os estudantes de graduação à pesquisa, colocan-
do-os em contato com a atividade científica. Pode ser também uma estratégia
de base teórico-metodológica que auxilia no processo de realização da pesqui-
sa, além de constituir-se em uma via adequada de contribuição à construção de
uma nova mentalidade do estudante no que diz respeito à relação ensino e
pesquisa; graduação e pós-graduação (e, atualmente, Educação Básica).

Nesta direção, Fava-de-Moraes e Fava (2000) ressaltam a pertinência
da IC como estratégia de contribuição para o desenvolvimento científico do país,
começando pela formação de jovens cientistas desde a graduação. Segundo os
autores, “a primeira conquista de um estudante que faz iniciação científica é a
fuga da rotina e da estrutura curricular [...]” (p.  75).

Desse modo, o discente que se envolve com a IC defronta-se ou inse-
re-se em uma nova realidade dentro da academia ou em diferentes espaços
formais de educação, já que vivencia outros meios e realidades no que diz res-
peito ao ser estudante. Assim, ser bolsista de IC propicia aos discentes condi-
ções e possibilidades de envolverem-se com orientadores, grupos de pesquisa,
domínio de outras línguas, alargamento do leque de autores a serem lidos e
apropriados e, também, defrontam-se com os desafios de iniciarem-se como
pesquisadores e familiarizarem-se com os meandros da produção científica e
da socialização do conhecimento.

Nestes pontos positivos sintetizam-se aqueles que poderíamos res-
saltar como das maiores conquistas do Programa de IC: a preparação do gradu-
ando para dar continuidade aos seus estudos e pesquisas em nível de PG,
criando aquilo que Cury (2004) denomina de uma “relação virtuosa” entre os
níveis da graduação e da PG. Esse aspecto passa a constituir-se em um fator
de distinção entre os concluintes da graduação e que se candidatam ao mestrado
ou doutorado. Conforme Bianchetti e Machado (2005, p. 93):

A ferramenta principal apontada pelos entrevistados para
estabelecer esse elo entre graduação e PG, entre ensi-
no e pesquisa, converge para os programas de IC. So-
bretudo a partir do momento em que o tempo para con-
cluir a PG foi drasticamente abreviado, a IC passa a ser
mais valorizada, a ponto de delinear-se, em muitos pro-
gramas, um perfil preferencial de candidato aos mestra-
dos: aquele com algum tipo de experiência prévia em
pesquisa na graduação.

A IC pode preencher um requisito no momento da escolha do acadê-
mico no âmbito da PG, uma vez que, com a drástica mudança/redução no tem-
po de formação no mestrado e no doutorado, os orientadores passam a preferir
candidatos que tenham algum envolvimento prévio com pesquisa, sistematiza-
ção e socialização do conhecimento.
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Tendo como base um artigo recente de Maciel e Mazzilli (2010), per-
cebe-se que a efetivação das funções de ensino, pesquisa e extensão, na uni-
versidade, possibilita uma formação mais qualificada e contribue para uma atu-
ação mais próxima entre universidade e sociedade. Reforçando que, de acordo
com Chauí (2001), a universidade é uma instituição social e, desse modo, “não
é uma realidade separada e sim uma expressão historicamente determinada de
uma sociedade determinada” (p. 35).

Cury (2004, p. 787), citando o Plano Nacional de Educação (PNE),
afirma que é preciso “[...] incentivar a generalização da prática da pesquisa
como elemento integrante e modernizador dos processos de ensino-aprendiza-
gem em toda a Educação Superior, inclusive com a participação de alunos no
desenvolvimento da pesquisa”. Deste modo, instigar a prática da pesquisa no
ensino superior visando à produção de conhecimentos e o ingresso na PG, com
experiências em práticas de pesquisa, é um modo de visar à melhoria nas con-
dições educacionais e, consequentemente, da sociedade.

Esse processo de formação de novos pesquisadores requer reflexão e
criticidade perante o que está sendo investigado, da mesma maneira que de-
manda um trabalho coletivo, o conhecimento profundo dos métodos utilizados
(observação, trabalho de campo, análise e síntese do que foi investigado) e
também o conhecimento e a importância da práxis (teoria e prática).

Portanto, “se bem administrada, a prática de pesquisa é uma ação
que possibilita novas propostas de fazer na sociedade” (CALAZANS, 2002, p.
76), sendo que os indivíduos envolvidos, potencialmente, acabam por desenvol-
ver capacidades até então não proporcionadas pela academia.

Perante esses aspectos os autores pesquisados convergem no senti-
do de que um dos objetivos do ingresso do discente na IC é o de possibilitar-lhe
que consiga, de fato, inserir-se no processo de pesquisa, visando qualificar sua
formação e com isso minimizar o distanciamento entre o ensino e a pesquisa.

A possibilidade de inserir-se na IC está relacionada com a formação
do estudante para ingressar na PG, como está explicitado nas RNs do CNPq,
bem como nas manifestações da Capes a respeito da redução do tempo de
realização do mestrado e do doutorado. De outra parte, atende também a ques-
tões particulares, uma vez que pode ser um meio de superação da desmotivação
e da apatia que acaba resultando da condição de aluno-ouvinte-passivo quando
prevalece apenas a função de ensino na universidade.

É nessa experiência que o se tornar pesquisador pode ser apreendi-
do, conforme demonstram Neves e Leite (2002), quando descrevem que a for-
mação de futuros cientistas se realiza “no bojo de uma prática cultural” (p. 165).
De acordo com Pires (2008, p. 32), “para que a universidade continue a produzir
conhecimento, precisa estar sempre formando pesquisadores” e desse modo
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“sabe-se que é no jovem estudante que mora o maior potencial de criatividade,
essencial à inovação”.

Questionamentos a partir do processo da IC

Porém, em meio a todos estes aspectos positivos, há outros que
necessitam ser observados com atenção e até questionados. De acordo com
Fava-de-Moraes e Fava (2000), existem alguns quesitos negativos na IC, embo-
ra descritos como sendo de “poucos riscos” e “imprecisões”. Entre estes men-
cionam a “dificuldade de escolher um bom orientador, pois [o discente] ainda
não é suficientemente maduro” (2000, p. 76), além do fato de os alunos estarem
muito mais na condição de serem escolhidos do que o inverso.

Nessa situação é preciso levar em consideração que, para a constitui-
ção de um bom pesquisador, é necessário que o orientador seja um agente que
desafie o acadêmico a defrontar-se com o fazer pesquisa. Este orientador é
relevante no processo de formação do discente, já que, por meio desse, visa-se
a aprendizagem e familiarização com a investigação, com o método científico,
aspectos que podem favorecer o acadêmico a dar continuidade ao percurso ou
à sua construção como pesquisador.

Outro aspecto a questionar diz respeito ao fato de, em muitas situa-
ções, o bolsista de IC ser visto ou transformado em um mero apêndice no proje-
to do professor orientador. Nesse contexto, o orientador acaba por converter o
bolsista em mão de obra barata, impedindo-o, por questões alheias ao aluno
(não contratação de funcionários etc.), de engajar-se em um projeto e de cons-
tituir-se como pesquisador.

Além dos aspectos relacionados ao processo da pesquisa e à produ-
ção do conhecimento em si, há também outros relacionados à própria ética no
trabalho científico. Nesse sentido, os autores consideram que é de responsabi-
lidade do orientador contribuir para que o bolsista, candidato a pesquisador,
evite envolver-se em fraudes, das quais “pelo menos três delas são considera-
das criminosas: inventar, falsificar ou plagiar resultados, sendo inaceitáveis no
mundo acadêmico e incompatíveis com a ciência” (FAVA-DE-MORAES; FAVA,
2000, p. 76). Tais colocações são uma espécie de alerta para o que vem acon-
tecendo no meio científico, na formação destes futuros pesquisadores, na qua-
lidade das pesquisas feitas e que acaba respingando nos discentes que estão
começando a efetivar-se no processo de iniciação à pesquisa. Neste aspecto
avolumam-se “imposturas” ou “artimanhas” como denunciam, entre outros, Sokal
e Fricmont (1999), Duarte Jr. (2010) e Righetti (2010).

Uma maneira de ultrapassar esses questionamentos, além da vigilância
ética, relaciona-se à importância de “que os trabalhos apresentem relevância cien-
tífica e social, ou seja, estejam inseridos num quadro teórico que fiquem evidentes
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sua contribuição ao conhecimento já disponível e a opção por temas engajados na
prática social” (ANDRÉ, 2001, p. 9).

Por sua vez, Cury (2004, p. 788) alerta que “as bolsas de iniciação
científica e outros similares, se funcionarem de modo isolado e/ou pouco expan-
dido, produzem avanços, mas sem a qualidade de uma integração institucional
mais ampla”.

Alguns dados sobre a IC no Brasil

A realidade sobre a IC pode ser observada por meio de dados estatísti-
cos que estão no site do CNPq. Neste espaço demonstra-se a evolução e o
desenvolvimento dessa estratégia que é considerada fundamental à formação dos
futuros cientistas. Tais dados evidenciam o incentivo dado à ciência no país e
possibilitam visualizar que ainda há muito a ser feito para que seja possível vislum-
brar um desenvolvimento científico expressivo em termos de qualidade e de quan-
tidade. O Gráfico 1 aponta a ampliação no número de bolsas de IC do ano de 1976
até 2010, quando a quantidade destas atinge um ápice de quase 28.000  bolsas.

De 1976 a 1986 o número de bolsas foi praticamente o mesmo, fican-
do entre 1.000 e 2.000 bolsas. De 1986 a 1995 foram ampliadas de forma rele-
vante, passando de 1.000 para 19.000 bolsas, em menos de 10 anos. Em 1997
e 1998 as bolsas sofrem uma queda e de 2000 a 2002 aumentam, vindo a cair
novamente em 2003. Do ano de 2004 até o ano de 2010 o número de bolsas
concedidas é ampliado significativamente atingindo quase 28.000.

Gráfico 1 – Número de Bolsas de Iniciação Científica – 1976-2010
Fonte: CNPq (2011).
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Percebe-se assim que, pela elevação do número de bolsas concedi-
das, o incentivo à pesquisa no país vem sendo ampliado nestes 34 anos. Po-
rém, se fizermos um paralelo e relacionarmos o número de bolsas no país com
o número de bolsas de uma única instituição, como no caso deste trabalho, da
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), veremos que o incentivo é muito
restrito em relação ao número de alunos de cada instituição, o que pode ser
evidenciado no Gráfico 2, que apresenta os dados, por centro e campi da insti-
tuição2 citada e, no Gráfico 3, que demonstra a relação entre solicitações e
concessões de bolsas.

Fonte: Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, Departamento de Administração Escolar
– UFSC (2011).

Gráfico 2 – Número de alunos da UFSC em cada centro de ensino no semestre
2011/2
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O paralelo efetuado não pretende generalizar a situação da pesquisa
no país, apenas serve como meio de visualizar a realidade de apenas uma das
inúmeras Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) do Brasil.3 Também
explicita que, mesmo com incentivos, a iniciação à pesquisa formal não é uma
realidade para todos os graduandos das IES, ficando distantes da premissa do
art. 207 da Constituição Federal, segundo o qual “as universidades gozam de
autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial,
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-
são” (BRASIL, 2007, p. 136).

Neste contexto de análise da realidade da pesquisa no Brasil é perti-
nente destacarmos também a diferenciação entre as regiões do país. O Quadro
1 apresenta o número de bolsas por regiões do ano de 2001 a 2010. Segundo os
dados obtidos, a região Sudeste possui maiores investimentos em pesquisa,
seguida da região Nordeste e Sul. As regiões Centro-Oeste e Norte recebem
menos investimentos do que as primeiras. O que chama a atenção é o número
de bolsas da região Norte, o qual ficou estável durante 10 anos, não ocorrendo
nem aumento e nem diminuição nas cotas.

Esses dados demonstram que a ação do CNPq pela diminuição da
diferença entre as regiões no incentivo à pesquisa não se concretizou com o
passar dos anos. Diversas são as Resoluções Normativas (RNs) do Pibis que
apresentavam este programa como um meio de amenizar esta diferenciação,
porém em um determinado momento o CNPq retira esta premissa das RNs,

Fonte: Coordenação do Programa de Iniciação Científica da UFSC (2011).

Gráfico 3 – Relação entre solicitações e concessões de bolsas na UFSC
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como se reconhecesse as disparidades. A seguir, podemos acompanhar os
números da IC por região e ano no Brasil.
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Estes dados numéricos podem proporcionar uma visualização quanti-
tativa de como a IC vem evoluindo, porém dados qualitativos da verdadeira ação
desse instrumento somente serão possíveis se for efetuada uma investigação
com os envolvidos e suas experiências de pesquisa, aspecto ao qual estamos
nos dedicando no momento. O que se pode salientar é que a IC é um novo meio
de formação e que, se sua utilização for direcionada à qualificação em todos os
aspectos do aluno e por meio de uma ação crítica sobre o que se está fazendo,
pode-se interferir no processo, passando-se a contar, com o passar do tempo,
com estudantes mais comprometidos com o seu meio social e com a qualidade
da pesquisa.

A IC e sua extensão à Educação Básica (EB)

Além do incentivo do CNPq à IC no Ensino Superior, a política do
governo Lula da Silva (2003-2010), a partir de 2003 foi direcionada à ampliação
do programa à EB, com a implementação do Pibic para o Ensino Médio (EM) e
do Pibic Júnior que possui parceria com as fundações de amparo à pesquisa
dos estados.  O segundo objetiva “despertar a vocação científica e incentivar
talentos potenciais entre estudantes do Ensino Fundamental, Médio e profissi-
onal da rede pública, mediante sua participação em atividades de pesquisa ci-
entífica ou tecnológica, orientado por pesquisador qualificado, em instituições
de Ensino Superior ou institutos/centros de pesquisa” (CNPq, 2011b).

Em 2010 o CNPq lançou uma nova formatação dessa modalidade,
com o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica para o Ensino
Médio (Pibic-EM) que, em parceria com as IES, concede bolsas de IC aos
estudantes do Ensino Médio com o objetivo de “fortalecer o processo de disse-
minação de informações e conhecimentos científicos e tecnológicos básicos,
bem como desenvolver as atitudes, habilidades e valores necessários à educa-
ção científica e tecnológica dos estudantes do Ensino Médio” (CNPq, 2011a).

Na implementação do Pibic Júnior, em 2003, via CNPq, foram ofereci-
das 377 bolsas e em 2010 chegou-se a 4.053 bolsas (Gráfico 4), um crescimen-
to de mais de 1.000%. A previsão para 2010/2011 foi de 8.000 bolsas, o que
comprova que este programa, juntamente com o recém-criado Pibic-EM – ainda
sem dados divulgados –, estão consolidando-se como política de formação ini-
cial do pesquisador no país e evidencia uma mudança nas diretrizes do fomento
à pesquisa, pois o CNPq historicamente tem concedido bolsas de formação
para a PG stricto sensu e para a  graduação, abrindo o leque, recentemente,
para a Educação Básica.
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A política do CNPq de ampliar a oferta de bolsas de IC para o Ensino
Médio e Fundamental pode estar induzindo um processo de diminuição da dis-
tância que há entre a graduação e a Educação Básica. Uma das razões é a
necessidade do domínio do conhecimento científico e tecnológico e a capacida-
de de transformá-lo em inovações para a inserção competitiva do país e das
empresas4 no mercado globalizado. Para isso, aposta-se que os envolvidos com
a Educação Básica reformulem sua práxis, direcionando-a a essa finalidade e
induzindo os responsáveis pelo Ensino Médio a rever a organização curricular.
Além disso, objetiva-se que esses programas possam contribuir para o proces-
so de domínio das habilidades de ler e escrever e seu uso em práticas sociais
nas quais a desenvoltura na leitura e escrita são necessárias aos bolsistas de
IC, a fim de prosseguirem seus estudos com mais possibilidades de inserirem-
se em Programas de Pós-graducação (PPGs) ou atuarem em empresas com
mais qualificação em termos do que se espera deles no que diz respeito às
inovações.

Do ponto de vista teórico, por meio da IC na Educação Básica objeti-
va-se desenvolver o espírito científico, rompendo com o objeto imediato que se
coloca diante dos sentidos (BACHELARD, 2000), aprofundando a compreensão
da realidade em direção à essência, num movimento dinâmico e contraditório
(CURY, 1989; KOSIK, 2002). Dessa forma, aposta-se que seja superada a pers-
pectiva centrada no ensino e qualifique-se a articulação ensino e pesquisa nes-
se nível de escolarização, aspectos que ainda estão a demandar investigações
a fim de que se possa avaliar sua materialização.

Fonte: Adaptado do CNPq/AEI (ano).

Gráfico 4 – Pibic Júnior – Número de bolsas-ano – 2003-2010.
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Considerações finais

A partir da pesquisa bibliográfica realizada – e da pesquisa empírica
em andamento, bem como da vivência do processo – observa-se que o ingresso
na IC proporciona, em perspectiva, uma visualização relativa a qualquer campo
de saber, fundamentada teórica e metodologicamente, complementando a for-
mação acadêmica dos estudantes de qualquer nível, em um processo em que o
conhecimento, além de ser partilhado nas suas atividades letivas, passa a ser
produzido, reavaliado e/ou recriado. A IC possibilita, portanto, a formação de
uma nova mentalidade no âmbito da graduação com muitas contribuições para
o discente envolvido.

Dentre os pontos elencados anteriormente, pode-se afirmar que a IC –
bem como as outras modalidades ou programas – contribui para a ampliação da
pesquisa no país, proporcionando momentos de aprendizagens que em épocas
passadas eram disponibilizados apenas nos programas de PG, permitindo que
se aposte na qualificação do processo ensino-pesquisa. Jesus (2003), em sua
pesquisa, apresenta contribuições pertinentes neste âmbito, relatando que pro-
fessores e estudantes visualizam a IC como uma importante ferramenta para
melhorar seu processo de formação, pois o desenvolvimento do pensamento
crítico e a melhoria no processo da escrita são evidentes, aspectos estes apon-
tados também por Fava-de-Moraes e Fava (2000).

No entanto a IC, além de não estar presente na vida acadêmica de
todos os discentes que teriam interesse em inserirem-se na pesquisa é, em al-
guns casos, vista como um meio de instrumentalização (mão de obra barata,
subemprego etc.) e utilizada para a diminuição no tempo de conclusão da PG e
não como um espaço de formação que vá além dos aspectos práticos, utilitários,
imediatos. Torna-se assim necessária uma análise criteriosa da formação que
estes jovens acadêmicos estão recebendo, com a mediação da IC, uma vez que
este meio de formação não pode apenas estar atrelado ao tempo, mas sim ao
tipo de intelectual que pretende qualificar.

Considerando a importância da IC para a formação de novos pesquisa-
dores, visualiza-se esta modalidade do ensino da pesquisa como ação importante
tanto do docente quanto do discente na direção de uma “circularidade virtuosa” no
que se refere às práticas realizadas na graduação e na PG (CURY, 2004). De
acordo com este autor, a pesquisa e o ensino, se realizados na graduação, pos-
sibilitam o ingresso dos estudantes aos níveis posteriores de modo mais provei-
toso, uma vez que assim o acadêmico está mais preparado para os desafios
impostos ao fazer pesquisa, tendo presente que este processo exige criticidade,
reflexão e engajamento.

As mesmas reflexões e apostas são válidas às novas modalidades de
IC, que passaram a ser implementadas na Educação Básica.
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Notas
¹ A distinção da teoria tradicional das outras não é objeto deste texto. Falar da teoria tradicional

é referir-se ao legado de É. Durkheim (1858-1917) (Cf. Durkheim, 1978).
2 Os centros de ensino da UFSC são: sócioeconômico (CSE), Tecnológico (CTC), de Comunica-

ção e Expressão (CCE), de Filosofia e Ciências Humanas (CFH), de Ciências da Saúde (CCS),
de Ciências Física e Matemática (CFM), de Ciências Agrárias (CCA), de Ciências da Educação
(CED), de Ciências Jurídicas (CCJ), de Ciências Biológicas (CCB) e de Desportos (CDS). Os
campi são: Joinville (JOI), Araranguá (ARA) e Curitibanos (CBS).

3 Não é o caso deste artigo, que focalizou a UFSC, mas certamente é significativo fazer o cotejo
entre  a UFSC e o Brasil como um todo, visando perceber o significado, em termos percentuais,
quando se divide o número aproximado de 6,3 milhões de estudantes por apenas 28 mil bolsas
de IC (ano de 2010).

4 No governo FHC (1995-2002) foram criados programas de formação de pesquisadores e
técnicos e de fomento à pesquisa, como bolsas DTI (Desenvolvimento Tecnológico Industrial)
e ITI  (Iniciação Tecnológica e Industrial) e IC/Pibic (Iniciação à pesquisa). O governo Lula da
Silva ampliou esta política com o Pibic Júnior, o Pibic-EM e o Pibiti.
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